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BOLETIM N. 43/2010
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS
PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

QUADRAGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 06 DE DEZEMBRO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

06 DE DEZEMBRO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI Nº 87/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE  Autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, objetivando o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais.

PROJETO DE LEI 88/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Altera redação do item 1, do art. 1º, da Lei nº 1.245, de 15.05.1991 e alínea I do art. 1º da Lei nº 1.209, de 28.08.1990, ambas Leis que autorizam o Chefe do Executivo a celebrar permuta de imóveis.

PROJETO DE LEI N. 89/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que altera a redação do art. 1º da Lei Municipal n. 1.611, de 08 de junho de 1.998 e dá outras providências.

PROJETO DE LEI Nº  90/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Define os débitos ou obrigações de pequeno valor, decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado.

PROJETO DE LEI Nº 91/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais que especifica, para o exercício de 2011.

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 10 de dezembro será realizada a nona reunião do Programa Vereador Estudante do Ensino Fundamental.
Recebemos do Ministério da Saúde 01 (um)comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 350/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir boca de lobo na Rua 04 (quatro), nas proximidades do nº 50, Jardim Santa Rita I.

N. 351/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação e limpeza em torno da Avenida Carlos Botelho entre os Jardins: Santa Rosa e Vila Letônia.

N. 352/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir campo de areia entre as Ruas: Donizete Ap. Cordeiro e Maria de O. PiconI, Jardim Palmeiras.

N. 353/2010 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de remoção e pedras que potencialmente podem vir a atingir pedestres e veículos junto ao Viaduto Nadyr Serra.

MOÇÕES DE PESAR

N. 543/2010- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES 

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora QUITÉRIA FRANCISCA DA CONCEIÇÃO.

N. 544/2010- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES 

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora ROSEMARY APARECIDA FALLEIROS MALAVAZZI.

N. 545/2010- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES 

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora MARIA JOSÉ DOS SANTOS.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

06 DE DEZEMBRO DE 2010
ATA DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2010.

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de novembro do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua quadragésima segunda sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. Às 18 (dezoito) horas e 12 (doze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Marineuza Lira da Silva faça a leitura de um trecho da bíblia. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 344/2010 que indica adoção de medidas no sentido de construir um bebedouro de água potável no passeio público na Rua Alexandre Bassora, Jardim Nossa Senhora de Fátima. INDICAÇÃO N. 345/2010 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo na Rua Ricardo Mendes, Jardim Vila Letonia. INDICAÇÃO N. 346/2010 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo na Rua Manuel de Oliveira Azenha, Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 347/2010 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a manutenção no Campo de Futebol no Jardim Conceição. INDICAÇÃO N. 348/2010 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua 01 (um), Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 349/2010 que adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação e limpeza de terrenos na Rua Pedro A. Jankovitz, Jardim Santa Rita II. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 518/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. PAULO ALVES FERREIRA. MOÇÃO 525/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. JOSÉ PRIMO DE OLIVEIRA FILHO. MOÇÃO 527/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento da senhora EPHIGENIA ALVINA MARIA GRAF. A ATA da quadragésima primeira sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). Em seguida, por sugestão do vereador VAGNER BARILON os seguintes REQUERIMENTOS E MOÇÕES são discutidos e votados em bloco: REQUERIMENTO 449/2010 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a contratação de empresa concessionária para o transporte coletivo urbano. REQUERIMENTO 450/2010 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas com relação ao assoreamento da lagoa do Bosque Isidoro Bordon. REQUERIMENTO 451/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de débitos da empresa ALL com o Município de Nova Odessa. REQUERIMENTO 452/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aplicação da Lei n. 2.073/2005 e demais ações voltadas a obrigatoriedade de reserva de vaga para idoso com idade igual ou superior a 60 anos. REQUERIMENTO 453/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a recuperação de uma área de APP situada no Jardim Éden, na Rua João Teixeira de Camargo. REQUERIMENTO 454/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre estudos voltados para a instalação de lixeiras seletivas. REQUERIMENTO 455/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a tomada de providências para limpeza de terrenos no bairro Campos Verdes. REQUERIMENTO 456/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre eventuais providências que foram, ou serão tomadas em relação a construção do edifício situado na Rua Ernesto Mauerberg. REQUERIMENTO 457/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a existência e disponibilidade de cessão de um terreno no bairro Jardim das Palmeiras para os fins que especifica abaixo. MOÇÃO 519/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações aos servidores Eliseu de Sousa Ferreira e Maria Darci Rodrigues Nogueira pela homenagem que irão receber pela Prefeitura Municipal. MOÇÃO 520/2010 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com a Igreja Batista Central, pelo Jubileu de Diamante. MOÇÃO 521/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com o deputado Antonio Mentor pelas gestões que viabilizaram a aquisição de um micro-ônibus para o grupo da Melhor Idade. MOÇÃO 522/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Apelo ao Prefeito Municipal, à Secretaria de Saúde e à Coordenadoria do Setor de Zoonoses, postulando a realização de mil (1.000) castrações no ano de 2011. MOÇÃO 523/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os atores do grupo Catavento de Teatro pela apresentação da peça “Os Saltimbancos”. MOÇÃO 524/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com o Prefeito Municipal, Setor de Zoonoses e Coordenadoria de Educação, pelo lançamento do projeto ”Gincana Todos Contra a Dengue”, a ser realizado em todas as escolas do Município. MOÇÃO 526/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com  a Prefeitura Municipal, a Coordenadoria de Esportes e Lazer e a Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Amador pela 2ª e 3ª divisão. MOÇÃO 528/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa (AAANO) pela realização do Chá Bingo. MOÇÃO 529/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações, com a Escola Estadual Professora Dorti Zambello Calil pela realização do Projeto Escola Dorti no Reuso da Água da Chuva. São colocados em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. São colocados em votação, sendo APROVADOS por unanimidade. REQUERIMENTO 439/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre as consequências decorrentes da aprovação das emendas apresentadas ao projeto de lei n. 70/2010 (LOA). O autor solicita a retirada, sendo remetido ao arquivo. MOÇÃO 530/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Repúdio ao Prefeito Municipal em razão das declarações realizadas no ato de solenidade de inauguração da Reforma, Ampliação e Otimização da ECA – Estação de Captação de Água Recanto. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo-lhe concedido (faixa 02). Na sequência, foi realizado o DEBATE sobre a demora no atendimento relativo às consultas de especialidades, em atendimento ao Requerimento n. 271/2010, de autoria do vereador VAGNER BARILON, com a presença do Dr. José Lourenço Jorge Alvarenga (Diretor Técnico do Hospital) e, após deliberação plenária, ficou convidado também o Sr. Heloíso Sérgio Molina Parra (Secretário de Saúde) - (faixa 03). Em seguida presidente anuncia a ORDEM DO DIA – PROPOSIÇÃO EM REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA – 01 – PROJETO DE LEI 73/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ABONO AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, DECORRENTE DE EVENTUAIS SALDOS DO FUNDEB. é colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (faixa 04). 02 – REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 70/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Nova Odessa para o exercício de 2011. é colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (faixa 05). Na sequência, os vereadores VAGNER BARILON (faixa 06) e ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 07) utilizam a Tribuna Livre para explicação pessoal. Em seguida, em atendimento ao protocolo n. 2499/2010 o presidente convida o munícipe Jean Lucas Costa para utilizar a Tribuna, conforme determina a Resolução n. 154/2009. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 06 de dezembro de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 08). Para constar, lavrou-se a presente ata.
-------------------/-----------------------/-----------------

1º Secretário

    Presidente

     2º Secretário

FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

06 DE DEZEMBRO DE 2010
REQUERIMENTO N. 367/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a “categoria de uso” das chácaras locadas para festas situadas no Jardim Campo Belo.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através da Lei n. 794, de 05 de maio de 1981, foi referendado o ato de aprovação do plano de arruamento e loteamento denominado “Campo Belo”, na categoria de “loteamento residencial de média densidade”. Nos termos do art. 3º da referida lei, o loteamento localiza-se na Zona de Turismo e Recreação n. 3 e será regido pelas normas do PDDI – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado Município, não podendo ter mudada sua categoria de “Loteamento Residencial de Média Densidade”.

De outra parte, o art. 7º da Lei n. 551/1975, que dispõe sobre o Código de Zoneamento do Município de Nova Odessa, determina que na zona residencial nenhuma edificação poderá ser construída, reconstruída, reformada ou utilizada, senão para os usos denominados R1, R2, R3, R4, E1, E2 e C1. Estes símbolos representam, respectivamente (art. 5º): 

- “R1” – Edificação Residencial Isolada;

- “R2” – Edificação Residencial Não Isolada;

- “R3” – Edificação Residencial Agrupada (ou geminada);

- “R4” – Moradia Econômica;

- “C1” – Comércio e Serviço de Vizinhança;

- “E1” – Equipamento de Vizinhança; e,

- “E2” – Equipamento de Centro Secundário.

Em 06 de outubro de 2006, foi promulgada a lei complementar n. 10, que instituiu o Plano Diretor Participativo e o Sistema de Planejamento Integrado e Gestão Participativa do Município de Nova Odessa, que, para as zonas predominantemente residenciais, fixou as seguintes regras:

Art. 192. Zonas Predominantemente Residenciais – ZPR - são porções do território do Município destinadas ao uso residencial e a usos não residenciais de pequeno porte, mais diretamente relacionados ao uso residencial.

Parágrafo único. (...)

Art. 193. Zonas Predominantemente Residenciais – ZPR são permitidas as seguintes categorias de uso:

a)
R1, R2, R3, R4 e R5;

b)
C1;

c)
E1 e E2.

A referida lei complementar traz as seguintes definições para as categorias de uso acima mencionadas:

- R1 – Edificação Residencial Isolada: assim denominada a edificação residencial que, em relação às divisas do lote, possui uma área livre em torno do edifício, contínua, qualquer que seja o nível do piso considerado;

- R2 – Edificação Residencial Não Isolada: assim denominada a edificação cuja área livre, em relação às divisas do lote, não contornar, continuadamente, o edifício principal;

- R3 – Edificação Residencial Agrupada (ou geminada): assim denominada a edificação residencial que faz parte de agrupamento monobloco de 2 a 6 unidades, com frente para logradouro público e dispondo de parte real do lote sem área livre de uso comum;

- R4 - Moradia Econômica: assim denominada a edificação residencial de um só pavimento e área de construção não superior a 60,00 m², para cuja construção é dispensada a responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado;

- R5 – Apartamentos: assim denominadas as edificações residenciais, dispondo cada unidade de parte ideal do lote, áreas construídas e áreas livres de usos comuns;

- C1 – Comércio e Serviços de Vizinhança: assim denominada a edificação ou parte da mesma destinada ao comércio e à prestação de serviços e cuja presença em áreas residenciais não apresenta prejuízos, sendo considerada fator positivo pelo conforto que proporciona, tais como: 

a) escritórios de profissionais liberais, na própria residência;

b) comércio de alimentação: empórios, bar, quitandas, avícola, peixaria, padarias, mercearias, açougues, confeitarias, docerias, rosticerias, massas em geral, “dellivery”, fabricação caseira de lanches e salgados;

c) serviços profissionais: escritórios de profissionais liberais, escritórios de representante comercial e/ou industrial, com atendimento via internet ou telefone sem geração de tráfego, consultórios e clínicas para atendimento médico e odontológico, com cirurgias ambulatoriais e internações por curto período, manicures, pedicures, estéticas, barbearias, costureiras, institutos de beleza, cabeleireiro, vidraceiros, sapateiros, oficinas de máquinas, objetos e equipamentos de uso domiciliar, sem pintura;

d) comércio diversificado: farmácias, drogarias, armarinhos, papelaria e demais atividades congêneres, depósitos de G.L.P. até classe I (520 kg);

e) centrais de serviços de entregas, escritórios e prestação de serviços de manutenção de máquinas e ou de terceirização de mão de obra, com área de até 300 m2 (trezentos metros quadrados);

f) mercado com área de até 300 m2 (trezentos metros quadrados).

- E1 – Equipamento de vizinhança, assim denominadas as edificações destinadas a abrigar:

a) creches, escolas maternais, ensino pré-escolar, escolas primárias, escolas secundárias;

b) parques e outras áreas infantis;

c) biblioteca, clubes associativos recreativos, quadras, salões de esportes e piscinas;

d) posto de saúde, agência de correio e telégrafos, instalação de concessionárias de serviço público, postos policiais e de bombeiros;

e) igrejas, locais de culto;

f) e qualquer outro uso cuja presença em áreas residenciais não seja prejudicial ao sossego público.

- E2 – Equipamento de Centro Secundário: assim denominadas as edificações destinadas a abrigar atividades tais como: 

a) delegacias, postos de bombeiros, centro de saúde, centro de orientação familiar, profissional;

b) centro de reintegração social, ensino técnico profissional, curso de madureza, cursos preparatórios, campo, ginásio, pista de esportes;

c) pronto-socorro, clínicas.

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a categoria de uso das chácaras locadas para festas situadas no Jardim Campo Belo, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Qual a classificação de uso das chácaras locadas para festas?

b) Elas são consideradas edificações residenciais?

c) Outras informações consideradas relevantes.  

Nova Odessa, 24 de setembro de 2010. 

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 377/2010
Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a empresa situada na Rua 13 de Maio, n. 581-A, no Jardim Bela Vista.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em abril do corrente ano, foi encaminhado ao prefeito municipal o requerimento n. 125/2010, solicitando informações sobre a empresa de usinagem situada na Rua 13 de Maio, n. 581-A, no Jardim Bela Vista.

Em atendimento à sobredita proposição, ele informou que a empresa possuía alvará de funcionamento para operar das 7:00 às 22:00 e que está situada em uma Z.P.R. (Zona Predominantemente Residencial).

Informou, ainda, que havia apenas um registro de reclamação em relação à referida empresa, sendo que foi realizada vistoria no local e não foi constatado qualquer barulho que pudesse incomodar a vizinhança. 

Por outro lado, o art. 7º da Lei n. 551/1975, que dispõe sobre o Código de Zoneamento do Município de Nova Odessa, determina que na zona residencial nenhuma edificação poderá ser construída, reconstruída, reformada ou utilizada, senão para os usos denominados R1, R2, R3, R4, R5,  E1, E2 e C1. Estes símbolos representam, respectivamente (art. 5º): 

- “R1” – Edificação Residencial Isolada;

- “R2” – Edificação Residencial Não Isolada;

- “R3” – Edificação Residencial Agrupada (ou geminada);

- “R4” – Moradia Econômica;

- “R5” – Apartamentos;

- “C1” – Comércio e Serviço de Vizinhança;

- “E1” – Equipamento de Vizinhança; e,

- “E2” – Equipamento de Centro Secundário.

As regras foram mantidas pela Lei Complementar n. 10, promulgada em 06 de outubro de 2006, que instituiu o Plano Diretor Participativo e o Sistema de Planejamento Integrado e Gestão Participativa do Município de Nova Odessa, nos seguintes termos:

Art. 192. Zonas Predominantemente Residenciais – ZPR - são porções do território do Município destinadas ao uso residencial e a usos não residenciais de pequeno porte, mais diretamente relacionados ao uso residencial.

Parágrafo único. (...)

Art. 193. Zonas Predominantemente Residenciais – ZPR são permitidas as seguintes categorias de uso:

a)
R1, R2, R3, R4 e R5;

b)
C1;

c)
E1 e E2.

Registre-se que em ambas as normas não há autorização para funcionamento de indústria em zona predominantemente residencial.

Saliente-se, ainda, que as reclamações sobre a empresa não se restringem a apenas uma pessoa, sendo certo que os moradores da vizinhança são contrários ao seu funcionamento em razão do barulho e vibrações que prejudicam e perturbam o sossego e descanso de todos, conforme demonstrado pelo abaixo-assinado anexo. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Qual a classificação da empresa de usinagem em questão?

b) Nos termos da Lei Complementar n. 10/2006 e da Lei n. 551/1975, a empresa está realmente autorizada a operar em Zona Predominantemente Residencial? Na afirmativa apresentar os dispositivos legais que autorizam o funcionamento.

c) Enviar cópia do laudo de aferição realizado na sobredita empresa, que constatou a inexistência de barulho e vibrações.

d) Outras informações consideradas relevantes.  

Nova Odessa, 7 de outubro de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 458/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a utilização do micro-ônibus que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente a Prefeitura Municipal adquiriu um micro-ônibus que, segundo informações veiculadas na imprensa local, será utilizado pelo grupo da 3ª Idade. 

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a destinação do referido veículo, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Ele será utilizado exclusivamente para o transporte de passageiros dos grupos da 3ª Idade?

b) Como funcionará essa utilização? Será para viagens específicas para outros municípios, ou para conduzir os idosos de seus lares até os locais onde há atividades regulares desse grupo (Prefeitura, Hospital, CRAS, academias, etc.)?

c) As entidades que representam esse segmento poderão solicitar o veículo? Na afirmativa, quais os trâmites a serem observados?

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 25 de novembro de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 459/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a obra que especifica, situada na Rua 1 do Jardim Santa Rita I, local de despejo de águas pluviais, dos bairros Jequitibá, Alvorada e Santa Rita I e II.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento de nº 477 de 2009, apresentado pelos subscritores solicitando ao Prefeito Municipal, informações sobre a situação da obra situada na Rua 1, do Jardim Santa Rita I, questionando sobre a situação em que esta se encontrava: tubos de concretos jogados e quebrados bem como uma construção de blocos quebrada.

Ainda questionávamos sobre a finalidade e o custo da obra, quem foi o engenheiro responsável, de quem era a responsabilidade daquela situação, quem iria arcar com os prejuízos referentes aos materiais ali depositados e para onde ia a água que descia para aquele local.

Tivemos como uma única resposta que a obra paralisada era de um local que servia de despejo de águas pluviais dos bairros Jequitibá, Alvorada e Santa Rita I e II, que não tinha nenhum prejuízo, porque ocorreu um dilúvio vindo a quebrar aquela caixa. E que nova caixa seria construída para evitar erosões em propriedade particular ali existente. 

Em visita ao local, constatamos que está pior que da primeira visita, pois agora as caixas estão totalmente quebradas, virou uma cratera sem tamanho, onde já caiu e morreram vacas, cavalos e até uma criança que passou uma noite dentro desta cratera, sendo retirada na manhã seguinte.

Agora virou despejo, estão jogando de um tudo no grande buraco, as manilhas estão espalhadas uma por cima de outras dentro da cratera, logo abaixo no mesmo leito encontra-se uma mina de grande poder de água, com uma vazão muito grande formando verdadeiros piscinões. 

Salientamos a importância de deixar o local com melhor aspecto para evitar mortes de animais e algum acidente mais grave com pessoas e evitar que ali vire um lixão.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente sobre a existência de estudo para melhor acolher as águas que deságuam neste local aproveitando o que se tem de melhor uma grande mina. 

Nova Odessa, 25 de Novembro de 2010.
ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

ANEXO AO REQUERIMENTO N. 459/2010
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REQUERIMENTO N. 460/2010

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a regularização de ponto de ônibus situado no Jardim Conceição, com a implantação das melhorias que especifica.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação dos munícipes dos bairros Jardim Conceição, Vila Letônia, Lopes Iglesias e Green Village, solicitamos ao Prefeito Municipal informações sobre a possibilidade de implantação de cobertura onde aparentemente funciona um ponto de ônibus para a população destes bairros acima citados.
O abrigo seria implantado no ponto precário situado na escadaria nas proximidades da estrada municipal que liga Nova Odessa à Sumaré, em frente à Igreja Batista Filadélfia.

A medida se faz necessária, pois o local denominado ponto de ônibus é uma escada estreita, com o último degrau bem alto, sendo que, ao descer, vários passageiros já sofreram quedas. A situação se agrava com a inexistência de cobertura, pois com o sol e ou chuva está muito difícil o uso constante deste ponto que atende a população destes quatros bairros. Fotos em anexo.
Já apresentamos o requerimento de nº. 640/09 à empresa permissionária para dirimir o problema de descaso em que se encontra a população local que se utiliza deste ponto, mas não obtivemos nenhuma resposta.
Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, e buscando informações que possam subsidiar futuras proposições nesta área, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne informar sobre a existência de estudo voltado a implantação de melhorias no referido ponto de ônibus, como cobertura, retirada ou nivelamento do degrau da escada.
Nova Odessa, 28 de Novembro de 2010.
ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

ANEXO AO REQUERIMENTO N. 460/2010
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REQUERIMENTO N. 461/2010

Assunto: Solicitamos informações do Poder Executivo, da EMTU e da Auto Viação Ouro Verde sobre o transporte de deficientes nas linhas intermunicipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por um munícipe numa situação de inconformismo e revolta com relação ao tratamento dispensado a uma deficiente visual e sua acompanhante pelo motorista de um ônibus intermunicipal. Presente nesta Casa de Leis, pediu providências acerca da situação abaixo detalhada.

Conforme nos foi relatado na quarta-feira, 24 de novembro de 2010, no ônibus da Auto Viação Ouro Verde de número AV 827 que fazia o transporte de passageiros da cidade de Americana para o bairro São Manoel da cidade de Nova Odessa, por volta das 12:30h, no ponto da Avenida Carlos Botelho da cidade de Nova Odessa, próximo a esta Câmara Municipal, ocorreu um situação de humilhação e desrespeito.

Segundo o munícipe havia uma deficiênte visual, acompanhada de sua mãe no referido ponto, devidamente identificadas com a carteirinha de pessoa com deficiência emitida pela EMTU. Ao apresentar a carteirinha para o condutor do veículo o mesmo abriu a porta traseira para o embarque das mesmas. Depois de sentados e acomodados o motorista ordenou que as mesmas descessem e embarcassem pela porta da frente do veículo sem que fosse apresentada qualquer justificativa para a mudança da porta de embarque.

Porém, o que revoltou os ocupantes do veículo, além da brutalidade do ato, foi a falta de respeito a pessoa deficiente, pois a parte frontal do veículo estava lotada e as mesmas ficaram em pé, supostamente, para satisfazer a vontade do funcionário da citada empresa. Frise-se que o mesmo funcionário havia aberto a porta traseira para estas pessoas embarcarem no ônibus.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, a EMTU e a Auto Viação Ouro Verde postulando se manifestar sobre as providências que podem ser tomadas para apurar a verdade dos fatos acima descritos, bem como penalizar condutas inadequadas as pessoas com deficiência.

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 462/2010

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo – Vigilância Sanitária, Obras e Urbanismo e Setor de Trânsito, acerca dos problemas relatados por munícipes das Ruas Alexandre Fadel, João Adamson e José Soares da Silva.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:




Os vereadores subscritores foram procurados por alguns munícipes que residem nas proximidades das ruas João Adamson, Alexandre Fadel e José Soares da Silva, no bairro Vila Azenha, que relataram dois problemas que estão causando-lhes insatisfação, consoante passamos a aduzir.

Segundo os munícipes, há um caminhão que fica estacionado na Rua José Soares da Silva, no bairro Vila Azenha, em situação irregular (não respeitando a distância mínima da esquina conforme o Código de Trânsito Brasileiro) o que atrapalha o trânsito de veículos, ainda que de baixa intensidade no local.

Esse caminhão, não raramente se encontra estacionado em cima da calçada, e também por esse motivo, tem contribuído para o rebaixamento da guia e deterioração da malha asfáltica, abrindo fissuras.

Além disso, periodicamente, quando o caminhão é lavado, os produtos químicos que são utilizados formam poças nessas fissuras e escorrem em frente as residências próximas, fazendo proliferar um forte odor que, em muitas pessoas, tem causado fortes dores de cabeça e incômodo a muitos moradores.

Outro problema narrado foi a situação supostamente irregular de uma “carcaça” de caminhão que está estacionada na Rua Alexandre Fadel, em frente a uma pequena praça. Segundo nos informaram os vizinhos o local, devido a dificuldade de se enxergar claramente a praça no período noturno, a mesma tem supostamente sido frequentada para consumo de drogas.

Assim, em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando se manifestar sobre os seguintes questionamentos:

1.
O Setor de Trânsito tinha conhecimento dessa situação? Os veículos estão realmente estacionados de forma irregular? Se sim, foi aplicado alguma multa? Se não, existe a possibilidade da fiscalização dos problemas em questão?

2.
No caso da carcaça estacionada na Rua Alexandre Fadel, seria possível a sua remoção rápida? Existe uma situação irregular no “depósito” da carcaça no local?

3.
A Vigilância Sanitária pode coletar e examinar os produtos que escorrem pelos logradouros após a limpeza do caminhão e informar a esta Câmara se eles são ou não nocivos ao meio ambiente? Como os moradores devem agir para que seja possível a coleta desse material por parte dos funcionários desse Setor? Informar os meios de contato e pessoa responsável.

4.
O Departamento de Obras e Urbanismo tinha conhecimento do problema narrado (rebaixamento da guia e deterioração da malha asfáltica)? Esse problema tem relação com o fato narrado? Quais providências poderão ser tomadas para sanar esse problema, e quanto tempo será necessário?

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

ANEXO AO REQUERIMENTO N. 462/2010
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REQUERIMENTO N. 463/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo, acerca da possibilidade de implantação de um redutor de velocidade na Rua Antonio Mauerberg, no bairro Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:



Os vereadores subscritores foram procurados por alguns munícipes que residem na Rua Antonio Mauerberg, no bairro Vila Azenha, e questionados acerca da possibilidade da implantação de algum mecanismo redutor de velocidade no logradouro, pelos motivos expostos a seguir.

Segundo os moradores, durante o dia é intenso o tráfego de veículos no local, especialmente nos horários de entrada e saída dos alunos, que estudam no Colégio próximo.

Além domais, a região contém um número expressivo de crianças que por vezes utilizam a rua para brincar, sendo que, mesmo sob a supervisão de seus pais ou responsáveis, acabam se expondo a riscos de acidentes.

Em reconhecimento a relevância da questão e a peculiaridade do caso, em outras ocasiões a Municipalidade já tomou providências idênticas a postulada no presente requerimento, quando instalou redutores nas ruas Antonio de Oliveira e Francisco Carrion.

Assim, em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando se manifestar sobre a possibilidade de instalar mecanismo redutor de velocidade no local supracitado.

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2010.
VAGNER BARILON 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO N. 530/2010

Assunto: Repúdio ao Prefeito Municipal em razão das declarações realizadas no ato de solenidade de inauguração da Reforma, Ampliação e Otimização da ECA – Estação de Captação de Água Recanto.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No último dia 25 do mês de novembro, no discurso de inauguração da ECA, os Vereadores subscritores da presente MOÇÃO DE REPÚDIO, foram surpreendidos pelo discurso mal intencionado do Prefeito Municipal Manoel Samartin.

Durante a cerimônia, em dado momento, o Prefeito Municipal afirmou que em Nova Odessa, que conta com 9 vereadores, existem apenas 5 que estão trabalhando em prol do desenvolvimento da cidade, enquanto os demais, executam trabalhos que incitam o retrocesso.

Não obstante o direito a liberdade seja uma garantia constitucional, manifestamos o nosso repúdio às manifestações do Prefeito, que sequer preocupou-se em apontar o nome dos supostos Vereadores que estariam trabalhando contra o desenvolvimento da cidade.

Gostaríamos de saber o nome desses representantes do povo, para podermos tomar as providências cabíveis e ajudá-lo nessa divulgação a população.

Por outro lado, as circunstâncias não nos impedem de achar, que a infeliz manifestação tenha sido direcionada aos Parlamentares que não compõe a sua base, que formam, na verdade, a oposição ao “seu governo”. Oposição esta que se mostra indisposta às arbitrariedades propostas pelo Poder Executivo.

A oposição faz parte da democracia que se instalou nesse país, que com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, após uma longa batalha contra a ditadura militar, pode novamente gozar de todo o seu direito de se opor a qualquer tipo de repressão, explícita ou implícita, neste novo regime democrático. 

Não apenas isso, a oposição também confere oportunidades à uma administração ineficiente de rever se a conduta a ser praticada coaduna-se com os princípios constitucionais delineadores de um desenvolvimento social, econômico, ambiental entre outros.

Afirmar que o trabalho de 4 vereadores resumem-se a brigar pelo não desenvolvimento da cidade, mostra-se, para nós, extremamente preocupante, devendo o Prefeito apontar as condutas que não contribuem para o desenvolvimento de Nova Odessa.

Esperamos senhor Prefeito, senão uma retração pública de suas infelizes, incoerentes e lamentáveis declarações, apenas que se empenhe mais em resolver os problemas reais e imediatos causados pela ineficiência administrativa de algumas áreas desta Administração.

Em face do exposto, propomos, na forma regimental, a presente MOÇÃO DE REPÚDIO dirigida ao senhor prefeito Manoel Samartin, para manifestar a nossa total desaprovação com relação ao assunto.  

Nova Odessa, 27 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO N. 531/2010

Assunto: Congratulações com  a Modelo novaodessense Natália Barbosa Freire da Silva, que venceu o Concurso Miss Regional 2010.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores: 
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a   Modelo novaodessense, de 19 anos de idade, Natália Barbosa Freire da Silva, que venceu o Concurso Miss Regional  2010. 

Mais uma vez, nossa cidade foi muito bem representada no concurso realizado no dia 19 de novembro, na Casa da Cultura de Capivari, o evento contou com a participação de mais de (15) quinze misses de toda região dentre elas as cidades de: Pedreira, Campinas, Amparo, Tatuí, Jaguariúna, Americana, Indaiatuba, Elias Fausto, Tietê, Nova Odessa, Laranjal Paulista, Rafard, Sumaré, Arthur Nogueira e Valinhos, além da concorrente que representou o município-sede, a Miss de Capivari 2010. 

A novaodessense Natália Freire ficou em 1º lugar, seguida das representantes de Arthur Nogueira, Pedreira e Amparo.

Nos sentimos muito orgulhosos, por estarmos sempre muito bem representado, com a beleza de Natália Freire, pois a cada concurso que participa, aumenta a coleção de títulos em sua carreira, como sua excelente participação no Miss São Paulo, que ficou entre as doze finalistas e também pela brilhante participação do concurso “Garota Fantástico”, da Rede Globo, em que ficou entre as quinze finalistas dentre mais de dez mil concorrentes.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à jovem modelo e Miss Regional 2010, Srtª. Natália Barbosa Freire da Silva, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010. 
GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 532/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal, Coordenadoria de Cultura e Turismo e ao Fundo Social de Solidariedade, pelo 6º Festival Cultura em Dança.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Prefeitura Municipal, Coordenadoria de Cultura e Turismo e ao Fundo Social de Solidariedade pelo 6º Festival Cultura em Dança.

O evento foi realizado no Ginásio Municipal de Esportes “Jaime Nércio Duarte” nos dias 27 e 28 de novembro com 2 horas de espetáculo ininterrupto com variedades de apresentações do Grupo Municipal de Dança e de academias da cidade.

A dança é uma manifestação corporal tendo em vista a importância no processo de desenvolvimento da sociedade. É uma forma de expressão artística, onde cada dançarino expressa seus sentimentos e emoções através de movimentos. Nela exige compromisso e dedicação.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, ao Grupo Municipal de Dança (Rose Blanco), Academia Corpo e Energia (Aline Somaggio dos Santos), Studio de Danças Aquárius (Meire Prado), Cantinho do Ballet-Centro Comunitário S. Jorge (Shirley Bizutti Merlotto, CRAS (Rose Blanco e Ivanir Belinatti Prado, Academia de Dança e Ginástica Studio K (Equiele Roberta), Companhia de Dança Eliane Carneiro – Artur Nogueira (Eliane Izabel Carneiro) e ao Grupo de Dança Sênior–Melhor Idade (Rose Blanco), dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.


ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 533/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal e a  Coordenadoria de Promoção à Saúde  pela realização do café da manhã especial.  

Senhor Presidente,   

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida a Prefeitura Municipal e a Coordenadoria de Promoção à Saúde pela realização do café da manhã na Comunidade Geriátrica. 

Para comemorar o Dia Nacional de Combate ao Câncer, o Grupo Vida Plena, mantido pelo Centro de Promoção à Saúde juntamente com os idosos que residem na Comunidade Geriátrica tiveram uma manhã especial. Também foi realizado exames de mama feitos pelo ginecologista e mastologista Emerson de Assis.

A detecção precoce do câncer, o avanço no tratamento, o número crescente de sobreviventes têm levado a se dar maior ênfase para a qualidade de vida de pessoas com câncer.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.

  Nova Odessa, 30 de novembro  de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA 

MOÇÃO N. 534/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal, Coordenadoria de Educação e a Polícia Militar pela formatura de 1070 alunos das Escolas Municipais e Estaduais atendidas em 2010 pelo PROERD (Programa Educacional de Resistências às Drogas e à Violência).

Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida a Prefeitura Municipal, Coordenadoria de Educação e a Polícia Militar pela formatura de 1070 alunos das Escolas Municipais e Estaduais atendidas em 2010 pelo PROERD (Programa Educacional de Resistências às Drogas e à Violência) 

O programa é fruto de uma parceria da Prefeitura com a Polícia Militar e visa a preparar as crianças a resistir às drogas e às diversas formas de violência. As aulas foram ministradas pelo soldado PM Moacir Celewstino de Carvalho, instrutor do Proerd na cidade. No primeiro semestre, foram beneficiadas 20 classes, sempre do 5º e do 7º anos do Ensino Fundamental.

Nos dois semestres, passaram pelas 10 horas/aula do programa 550 crianças que estudam de manhã e outars 520 que estudam à tarde. As aulas são apostiladas e também tem sido utilizado o apoio de material audiovisual.

O Proerd é uma parceria da Coordenadoria de Educação da Prefeitura de Nova Odessa, através  do Cegep(Centro de Gestão e Estudos Pedagócicos), com a Polícia Militar, através do 48º Batalhão da Polícia Militar do Interior.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 30 de novembro  de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 535/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal e a Secretaria de Saúde, pela finalização da Campanha de prevenção ao câncer de próstata.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores: 

Foi apresentada no dia 25 de outubro do corrente ano,  nesta Casa de Leis, pelos vereadores Adriano Lucas Alves, Vagner Barilon e José Carlos Belizário, a Moção de Congratulação Nº 470/2010,  para o Prefeito Municipal e para a Secretaria de Saúde, pela implantação da Campanha contra o Câncer de Próstata.

No último sábado, dia 27 de novembro, das 8 às 12 horas, foi realizado um grande mutirão de esclarecimentos, entrega de exames de sangue e consultas gratuitas para homens de 40 anos ou mais, evento que encerrou a excelente campanha. 

O atendimento ocorreu no Ambulatório de Especialidades do Hospital e Maternidade Municipal de Nova Odessa, onde foram atendidos por cinco médicos urologistas. 

Foi uma ação muito relevante e importante, onde aproximadamente 460 homens foram atendidos. Sendo que desse total 111 não tinham participado da primeira etapa, quando foram colhidas amostras de sangue para a realização do exame PSA, auxiliar no diagnóstico da doença.

Dos 547 homens acima de 40 anos que fizeram o exame PSA durante a primeira fase da campanha, de 25 de outubro a 17 de novembro, 349 passaram pelos exames no sábado, e todos aqueles que aderiram à iniciativa voltada para a Saúde do Homem passaram pelos exames digitais, que são essenciais para um diagnóstico completo e seguro.

Ressaltamos que a grande adesão à campanha, quatro vezes superior à estimativa inicial, deve-se em parte à divulgação estratégica dos cartazes produzidos pela Prefeitura que foram expostos em grande parte dos estabelecimentos comerciais espalhados por todo o município.

É de suma importância que o homem tenha consciência da necessidade de exames periódicos, deixando o tabu de lado, principalmente quando se atinge a faixa etária dos 40 anos, ou até mesmo a probabilidade da doença em homens que tenham  históricos familiares.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal, à Secretaria Municipal de Saúde, e à equipe de cinco médicos urologistas (Dr. José Lourenço, Dr. Eugênio Bismarck, Dr. Frederico Reis, Dr. Alexandre Franck e o Dr. Herman Del Rio), que participaram da ação, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
 
MOÇÃO  N. 536/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal e CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa), pela inauguração da “nova” ECA (Estação de Captação de Água) da Represa Recanto 1.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida à Prefeitura  Municipal  à CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa), pela inauguração da “nova” ECA (Estação de Captação de Água), da Represa Recanto 1.

O evento ocorreu na última quinta-feira, dia 25 de novembro e contou com a participação de diversas autoridades municipais e colaboradores da CODEN. Ampliada e modernizada por um investimento de aproximadamente R$ 350 mil da Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa, a ECA Recanto jamais passou por uma grande reforma como esta desde sua inauguração, em 1979.

Acredita-se que com essa reforma a Estação não precisará de uma nova grande intervenção por um prazo de dez a 15 anos. Além de gerar uma economia de cerca de 40% na energia elétrica gasta na captação, que é a maior da cidade em volume de água. 

Além da ampliação e reforma completa do prédio, a ECA Recanto recebeu uma estrutura estaiada para captação superficial, que vai permitir o bombeamento de água mais limpa e com menor quantidade de partículas suspensas. Também foi instalado um novo conjunto motobomba de 300 cavalos de potência e um “soft start”, equipamento que evita picos de energia na hora de dar a partida nos motores elétricos das bombas.

Os novos equipamentos de bombeamento já foram interligados à rede adutora que leva a água bruta captada no Sistema Recanto até a ETA (Estação de Tratamento de Água) do Jardim Bela Vista, sede da Companhia.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 01 de dezembro de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 537/2010

Assunto: Congratulações a Senhora Suely Welsh Liepkaln pela Agenda Cultural Nova Odessa – Novembro/ Dezembro 2010.

Senhores Vereadores,

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida à Senhora Suely Welsh Liepkaln, Coordenadora de Cultura e Turismo, do Município de Nova Odessa, pela Agenda Cultural Nova Odessa – Novembro/Dezembro 2010.

A prezada Senhora Suely Welsh Liepkaln tem desenvolvido um trabalho dignificante para a sociedade novaodessensse compondo uma agenda cultural que contempla as mais variadas formas de expressão artística proporcionando o envolvimento de diferentes grupos étnicos. Integra, a agenda cultural, as   programações cívicas e projetos educacionais e de responsabilidade social. Com isso, os munícipes tem o privilégio de enriquecer e legitimar os seus valores culturais participando e interagindo das programações da referida agenda.  

Na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Senhora Suely Welsh Liepkaln, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES

MOÇÃO N. 538/2010

Assunto: Congratulações com à EMEFEI Jardim Encantado, pelas singelas atividades desenvolvidas no “Dia de Ação de Graça”.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à EMEFEI Jardim Encantado pelas atividades singelas e de cunho social intenso em comemoração ao Dia de Ação de Graça, dirigida aos pais e alunos.  

As atividades uniram alunos, professores, funcionários das escolas, familiares e convidados, demonstrando que é dever de todos agradecer sempre, mesmo que exista um só dia para se fazer Ação de Graça.

As comemorações começaram às 10hs para os alunos do período da manhã e às 16hs para os da tarde, com uma bela apresentação musical especial para o dia.
Os trabalhos desenvolvidos pelas crianças são essenciais na criação de hábitos voltados à humanização e reconhecimento do nosso próximo e de Deus. 

O Dia de Ação de Graça foi instituído pelo então presidente Eurico Gaspar Dutra através da Lei nº. 781 de 17 de agosto de 1949, estabeleceu-se que o dia de Ação de Graça seja comemorado sempre na última quinta feira do mês de Novembro. 

Este dia é um dos mais importantes no âmbito escolar, pois sabemos que com essa medida sendo cumprida pelas crianças vão se formar verdadeiros homens de Deus.

Todos educadores e alunos estão de parabéns pela comemoração desta data sublime, extensivos aos pais por participarem da vida escolar de seus filhos em sintonia com seus atos benéficos. 

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à escola congratulada, através de sua diretora Roseli Moraes, pelo ato digno de ser reproduzido por toda a sociedade, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 539/2010
Assunto: Congratulações com os atletas pela participação no 4º Festival de Natação de Nova Odessa, realizado no Esporte Clube Lítero, com a coordenação da Academia Splash.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida as equipes que participaram do 4º Festival de Natação realizado na piscina do Esporte Clube Lítero sob coordenação da Academia Splash de Nova Odessa.
Cerca de 200 crianças com idades entre 03 a 17 anos de nossa região, competidores das Academias Splash e Esporte Clube Lítero, de Nova Odessa; Academia Clip de Americana; e três academias de Sumaré, Foquinha Azul, Equipe Jovens Nadadores e Oasis, mostraram ao grande público presente que o importante é a prática de esporte, todos participantes receberam medalhas de incentivo e os três melhores colocados em cada categoria subiram ao pódio para premiação.
Esperamos que muitos atletas deste festival possam estar nas Olimpíadas de 2016.
Uma equipe de primeiros socorros, salva vidas e a organização geral da prova formada por professores e funcionários da Academia Splash e alunos do curso de Educação Física da FAM (Faculdades Americana) estiveram presente garantindo a segurança dos participantes.
O 4º Festival de Natação recebeu patrocínio e apoio da REDS Calçados, ARTGUTH Soluções Web, VIVAMED, FAM, DONA MATILDE Restaurante e Lanchonete, RIOGRAF Artes Gráficas, Jornal de NOVA ODESSA e Rádio PARAISO FM.
Parabéns ao diretor da Academia Splash, Marcos Tomaiolo, responsável pela organização deste brilhante festival, aos atletas e todos participantes que puderam mostrar uma equipe de garra e de motivação, trabalhando o social das crianças incentivando a doação de brinquedos às crianças carentes de nosso Município.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.
Nova Odessa, 29 de Novembro de 2010.
ADRIANO L. ALVES
   VAGNER BARILON    JOSÉ C. BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 540/2010

Assunto: Congratulações com as equipes femininas de Handebol de Nova Odessa das categorias sub-21 e cadete pela conquista das medalhas de ouro e prata pela LHES (Liga  de Handebol do Estado de São Paulo).

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida as equipes de Handebol feminino das categorias sub-21 e cadete que conquistaram as medalhas de ouro e prata pela Liga de Handebol do Estado de São Paulo.               

Este trabalho foi fruto de muita dedicação das atletas e do professor Roger Prado.  

Disputaram esta competição as atletas da sub-21 conquistando a medalha de ouro: Rafaela, Jéssica Santos, Aline, Ariane, Larissa, Maria Isabella, Francielle, Vanessa e Audrey.

Na categoria cadete conquistando a medalha de prata as atletas: Jéssica Brito, Daniela, Raquel, Jennifer, Maria Isabella, Ariane, Mariana, Francielle, Ana Carolina, Aline, Amanda, Audrey, Drielly e Cristiana.

São nomes que não podemos esquecer, pois elas elevam e representam muito bem a cidade de Nova Odessa. Parabéns pelo desempenho, garra e as medalhas de ouro e prata.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício as atletas e ao professor, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 27 de novembro de 2010

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 541/2010

Assunto: Congratulações com a equipe de Handebol infantil feminino de Nova Odessa pela conquista da medalha de ouro pela Série Prata da Liga de Handebol do Estado de São Paulo.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a equipe de Handebol infantil feminino que sagrou-se campeã pela Série Prata da Liga de Handebol do Estado de São Paulo, enfrentado na final a cidade de Bragança Paulista, conquistado a medalha de ouro.

                Este trabalho foi fruto de muita dedicação das atletas e do seu professor Roger Prado.  

Disputaram esta competição as atletas: Jéssica, Queila, Daniela, Luciane, Drielly, Jennifer, Mariana, Raquel, Ana Carolina, Luiza, Cristiana, Amanda e Patrícia. 

São nomes que não podemos esquecer, pois elas elevam e representam muito bem a cidade de Nova Odessa. Parabéns pelo desempenho, garra e a medalha de ouro.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício as atletas e ao professor, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 27 de novembro de 2010

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 542/2010

Assunto: Congratulações com a Rádio Comunitária Paraíso FM pela comemoração do 3º aniversário do programa “A Hora do Esporte”.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Rádio Comunitária Paraíso FM pela comemoração do 3º aniversário do programa “A Hora do Esporte”.  

A Hora do Esporte, um dos mais antigos programas da Rádio Comunitária Paraíso FM, comemorou no dia 15 de novembro, três anos no ar. 

O programa voltado para o público interessado no esporte já faz a diferença na Rádio há três anos. São três anos de muito louvor e elogios, é comandado por Paulo Roberto e equipe. As apresentações e transmissões pelos profissionais com experiência, bom humor, velocidade e informação de credibilidade fazem do programa um sucesso de audiência. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Rádio Comunitária Paraíso FM de Nova Odessa, e que esta dê ciência aos envolvidos da referida proposição.   

Nova Odessa, 02 dezembro de 2010.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE
06 DE DEZEMBRO DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 06 DE DEZEMBRO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SUBSTITUTIVO de autoria do vereador VAGNER BARILON ao projeto de lei n. 73/2009, que Dispõe sobre a reserva de unidades dos programas habitacionais abaixo especificados e dá outras providências.
Processo retirado da sessão ordinária do dia 10 de maio de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação.

· Obs. Sendo o Substitutivo rejeitado será colocado para apreciação plenária o Projeto de Lei n. 73/2009. Caso o Projeto de Lei 73/2009 também seja rejeitado, será submetido ao plenário o Substitutivo ao Projeto de Lei n. 74/2009, e se ainda o mesmo for rejeitado será apreciado pelo plenário o Projeto de Lei n. 74/2009.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º.  Ficam reservados os percentuais abaixo mencionados nos programas habitacionais a que aduz o art. 2º, nos seguintes casos: 

a) sete por cento (7%) das unidades a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio;

b) três por cento (3%) das unidades a idosos.

Art. 2º. As normas contidas nesta lei aplicam-se às unidades dos programas de habitação de interesse social, bem como às unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos, de forma direta ou indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais previstos no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5°. As pessoas beneficiadas com as cotas contidas no Art. 1º que não forem contempladas na distribuição pelo regime de cotas do referido artigo, concorrerão em igualdade de condições com os demais inscritos.

Art 6º. Para fazer jus às cotas estipuladas no inciso a do art. 1°, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças – CID do requerente.

§ 1º. No caso da pessoa deficiente estar inclusa no seio da família, deverá o requerente apresentar declaração que a mesma estará residindo e permanecendo domiciliada na unidade habitacional contemplada pelas cotas de que trata esta lei.

§ 2º. Incorrerá nas penas previstas no art. 299 do Código Penal aquele que, por qualquer meio, burlar as disposições desta lei, prestando declaração falsa quanto à declaração a que aduz o parágrafo anterior.

Art. 7º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível, inclusive no tocante à definição do conceito de pessoa com deficiência para os fins da presente, bem como no que tange à definição dos critérios de acesso às cotas.

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que o substitutivo apresentado não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no art. 197 do Regimento Interno, substitutivo é o projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, apresentado por um vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto.

Quanto à matéria propriamente dita, as principais alterações havidas em relação ao projeto originário são as seguintes:

a)
inserir no projeto redação similar àquela fixada na Lei n.2.345/09 e no projeto de lei n.81/2009 (que obriga as edificações que menciona a seguir o conceito de desenho universal, com base na norma técnica 9050 da ABNT). A alteração justifica-se para que a aplicação da proposição, após se transformar em lei, não seja obstada em decorrência de interpretações divergentes sobre o conceito de “interesse social”;

b)
caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas;

c)
para fazer jus às cotas, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID);

d)
caso a pessoa deficiente esteja inclusa no seio da família, deverá o requerente apresentar declaração de que a mesma estará residindo e permanecendo domiciliada na unidade habitacional contemplada pelas cotas.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente substitutivo.

Nova Odessa, 07 de dezembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES 
ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

01 – 01 - PROJETO DE LEI N. 73/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON QUE “Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica”.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Sete por cento (7%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio.

Art. 2º. Três por cento (3%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a idosos.

Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais supracitados resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Conforme se infere da dicção do art. 23, II e 24, XIV da Carta Magna, o Município tem competência para legislar acerca da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, sendo certo, entretanto, que tal competência legislativa é concorrente. 

Assim, cabe à União editar normas gerais, aos Estados, as normas específicas, ou, inexistindo norma federal – o que não ocorre na hipótese vertente – editar normas gerais que atendam às suas peculiaridades, restando aos Municípios, portanto, a suplementação da legislação federal e/ou estadual no que couber, conforme a exegese do art. 30, II da Constituição Federal.

Portanto, conclui-se que, à legislação municipal foi atribuído o papel de inovar as leis federais ou estaduais, complementando-as, adequando-as às necessidades e possibilidades locais.

Esse é o entendimento o contido no parecer n. 338/05, de autoria do consultor técnico do IBAM, Horácio Augusto Mendes de Souza:

“(...) o legislador municipal deve, quando tratar de matéria referente às pessoas portadora de deficiências, considerar os seguintes aspectos:

1. que pode tratar de tal tema, conforme determina o art. 23, II da Constituição Federal;

2. que, em âmbito federal, a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é instrumentalizada por meio da Lei n.10.098/00, da Lei n.7.853/89, do Decreto n.3.298/99 e do Decreto n.914/93.

3. que à legislação municipal no tema ficou reservado o papel de inovar a legislação federal e estadual no que couber, adequando-a às necessidades locais, conforme determina o art. 30, II da Constituição Federal”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

A matéria tratada na presente proposição se compatibiliza com a Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e com a Lei Estadual Paulista n. 12.907/08.

Entendemos que o projeto, se aprovado, não criará novas despesas para o Município, uma vez que ele trata apenas da reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social destinadas às pessoas acima mencionadas.

Registre-se, outrossim, que em 04 de dezembro de 2009 foi apresentado substitutivo ao referido projeto para inserir redação similar àquela fixada na lei n. 2.345/09.

Em face do exposto, e considerando a relevância da matéria, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.
O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.
De outra parte, nos termos do art. 179 da Lei Orgânica do Município, cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.
Neste contexto, entendo que o projeto se coaduna com as disposições contidas na Lei Orgânica do Município e na Constituição Federal, sendo inegável o seu alcance social.
Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

CLÁUDIO J. SCHOODER
VAGNER BARILON 
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

Em 04 de dezembro de 2009, foi apresentado substitutivo ao referido projeto para inserir redação similar àquela fixada na lei n. 2.345/09.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

Consoante informação contida na justificativa que acompanha a presente proposição, a matéria aqui tratada se compatibiliza com a Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e com a Lei Estadual Paulista n. 12.907/08.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

01 – 02 - SUBSTITUTIVO DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER AO PROJETO DE LEI N. 74/2009, QUE Dispõe sobre a reserva de unidades dos programas habitacionais abaixo especificados e dá outras providências AO PROJETO DE LEI 74/2009.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Ficam reservados os percentuais abaixo mencionados nos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais:

a) dez por cento (10%) das unidades as pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio;

b) três por cento (3%) das unidades a idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n.10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

Art. 2º. Para fazer jus às cotas estipuladas no inciso a do art. 1º, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social, bem como apresentar relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID).

Parágrafo único. O benefício previsto no Art. 1º, a desta lei é extensivo aos parentes, em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência há dois (02) anos.

Art. 3º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei, de autoria do vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que o substitutivo apresentado não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no art. 197 do Regimento Interno, substitutivo é o projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, apresentado por um vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto.

Quanto à matéria propriamente dita, as principais alterações havidas em relação ao projeto originário são as seguintes:

a) reservar 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) reservar 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n.10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

c) os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

d) para fazer jus às cotas, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID);

e) o benefício é extensivo a parentes em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência há dois anos.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente substitutivo.

Nova Odessa, 2 de março de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER
01 – 03 - PROJETO DE LEI N. 74/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Cinco por cento (5%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1º. Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social.

§ 2º. O benefício previsto nesta lei é extensivo aos parentes, em primeiro grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência.

Art. 2º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 3º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 4º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Cláudio José Schooder que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Consoante já exposto no parecer emitido por esta Comissão no projeto de lei n.73/09, que cuida de matéria correlata, o Município tem competência para legislar sobre a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, sendo certo que tal competência é concorrente (art. 23, II e 24, XIV da Carta Maior).

Assim, em nome da economia processual, adotamos, na íntegra, as argumentações lançadas no parecer expendido em relação ao projeto de lei supramencionado. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas no item 1 (exposição da matéria), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em 2 de março de 2010, foi apresentado substitutivo ao projeto originário que previa a reserva de 5% (cinco por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência.

Neste contexto, o substitutivo prevê:

a) a reserva de 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) a reserva de 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

c) que os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

A presente proposição difere do projeto de lei n. 73/2009, nos seguintes pontos:

a) fixa percentual maior para reserva de unidades a pessoas portadoras de deficiência (10% contra 7%);

b) o interessado portador de deficiência deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social;

c) o benefício é extensivo aos parentes em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio há dois anos.

Entendemos que o projeto, se aprovado, não criará novas despesas para o Município, uma vez que ele trata apenas da reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social destinadas às pessoas acima mencionadas.

Em face do exposto, e considerando a relevância da matéria, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO
COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência e idosos.
A presente proposição busca assegurar a efetividade das disposições contidas no art. 179 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:
Art. 179. Cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.
Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 19 de abril de 2010.
CLÁUDIO J. SCHOODER

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

Em 2 de março de 2010, foi apresentado substitutivo ao projeto originário prevendo:

a) a reserva de 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) a reserva de 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

c) que os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

Em face do exposto, e considerando que compete ao Poder Público criar normas e políticas públicas locais necessárias para a promoção da melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência e dos idosos, efetivando, dessa forma, o pleno exercício de seus direitos, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO
Nova Odessa, 03 de dezembro de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 42, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2010

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminho para exame desta Egrégia Casa de Leis, o Projeto anexo, que autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, objetivando o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais.

A propositura em tela visa a cooperação técnico-fiscal do Município com a União, e vice-versa, representada pela Secretaria da Receita Federal da 8ª Região Fiscal.

O convênio ora apresentado tem o objetivo de aperfeiçoar o planejamento e execução da fiscalização dos tributos federais e municipais.

Cumpre ressaltar que a cooperação pretendida resultará em benefícios para a receita municipal, em razão da otimização da fiscalização tributária decorrente das informações a serem fornecidas pela Receita Federal.

Com efeito, analisando a Minuta do Convênio, em anexo, a cooperação se dará no sentido do intercambio de informações fiscais e uniformização de dados cadastrais de contribuintes, conforme preceituado no art. 199 do Código Tributário Nacional, in verbis:

“Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio.“

Cabe ressaltar que o convênio em tela vem de encontro às ações do Simples Nacional, cuja importância destaca-se pelo eventual aumento da base cadastral dos municípios.

Com o convênio a ser implantado o município poderá agilizar a cobrança de impostos, aumentando a arrecadação e com menores custos, uma vez que haverá economia de serviços burocráticos internos entre o Município e a União, aqui representada pela Receita Federal.

Cumpre ressaltar que apesar da agilidade e disponibilidade das transferências de informações sobre os contribuintes, o convênio a ser firmado deve respeitar todo o procedimento referente ao sigilo fiscal, conforme disposto no art. 198, in verbis, do Código Tributário Nacional:

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (NR) 

Estes são os elementos que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando ser este projeto de lei aprovado, integralmente, pelos membros deste Poder Legislativo, requerendo, ainda, que esta propositura seja apreciada conforme o disposto no artigo 51 da Lei Orgânica Municipal:

 “Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 87/2010.

“Autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, objetivando o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais.”

Art. 1º Fica a Prefeitura do Município de Nova Odessa autorizada a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, tendo por objeto o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais, nos termos do instrumento–padrão anexo, que é parte integrante desta Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
*********************************************
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 43, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2010.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com o presente submetemos à apreciação dos membros dessa E. Câmara o incluso Projeto de Lei que altera a redação do item 1, do art. 1º, da Lei 1.245, de 15.05.1991 e alínea I do art. 1º da Lei 1.209, de 28.08.1990, que autorizam o Chefe do Executivo a celebrar permuta de imóveis.

A finalidade das alterações pretendidas neste projeto é garantir que as permutas realizadas no exercício de 1990 sejam efetivadas através de lavratura de Escritura Pública de Permuta Pura e Simples, e consequentemente o Registro no Cartório de Imóveis de Nova Odessa.

Novamente, cumpre ressaltar que o objetivo constante na propositura anexa, é cumprir os Instrumentos Particulares de Permuta firmados com os Munícipes, José Galhardo Torres e sua Mulher (Lei nº 1.245/1991) e José Aparecido Borges e sua mulher e Generino da Silva e sua mulher (Lei nº 1.209/1990), que, ambos, residiam em área de risco de alagamentos. 

No primeiro caso, Lei nº 1.245/1991, esta propositura visa a correção de descrição do item 1, uma vez que a descrição do imóvel permutado deve ser de lote de terreno e não prédio residencial.

No segundo caso, Lei nº 1.209/1990, esta propositura visa correção e inclusão do nome do Senhor Generino da Silva, junto a descrição dos imóveis que foram permutados, conforme observa-se no Decreto nº 960/1990. (cópia em anexo).

É forçoso alvitrar, nobres Edis, que esta iniciativa motiva-se pelos contratos realizados entre Município e Proprietário de área cujo desnível do terreno era muito baixa, fazendo com que nos dias de chuva as águas invadissem a rede, fazendo transbordar o esgoto e os dejetos para os referidos lotes.

Não é demais destacar o reconhecimento deste Poder Executivo, quanto às iniciativas antes expostas, as quais sempre contam com a inestimável colaboração desse Egrégio Poder Legislativo, quer na presteza, como também na enorme sensibilidade pública, quando das deliberações legislativas e, uma vez que o assunto tratado nesta propositura está repleto de interesse público, torna-se imperiosa sua aprovação.

Considerando ainda a relevância deste projeto, faz-se necessária sua apreciação conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI 88/2010

“Altera redação do item 1, do art. 1º, da Lei nº 1.245, de 15.05.1991 e alínea I do art. 1º da Lei nº 1.209, de 28.08.1990, ambas Leis que autorizam o Chefe do Executivo a celebrar permuta de imóveis.”

Art. 1º O item 1, do artigo 1º, da Lei 1.245, de 15 de maio de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...:”

“1) UM LOTE DE TERRENO com frente para a rua “06”, nº 53, do loteamento denominado Jardim Conceição, situado nesta cidade, composto de 50% (cinquenta por cento) do LOTE DE TERRENO nº. 09, DA QUADRA 04, que mede:12,00 metros de frente para a rua “06”, igual medida na linha dos Fundos, confrontando com o lote 16; 25,00 metros de ambos os lados da frente aos, fundos, confrontando lateralmente com os lotes 08 e 10, com área total de 300,00 m², de propriedade de JOSÉ GALHARDO TORRES E SUA MULHER ANTONIA GARCIA TORRES, AVALIADO por Comissão especial nomeada pelo decreto nº 954/90, pelo preço de Cr$ 184.161,00 (cento e oitenta e quatro mil, cento e sessenta e um cruzeiros), pelo LOTE DE TERRENO Nº 05, DA QUADRA 02, do loteamento denominado JARDIM DAS PALMEIRAS, situado nesta cidade, de propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, que mede: 10,00 m  de frente para a rua 08; mesma medida na linha dos fundos, confrontando com o lote 30; 20,00 m de ambos os lados da frente aos fundos, confrontando lateralmente com os lotes 04 e 06, ou sejam 200,00 m², avaliado pela Comissão especial nomeada pelo Decreto nº 954/90, pelo valor de Cr$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos cruzeiros), mais reposição em dinheiro no valor de Cr$ 168.961,00 (cento e sessenta e oito mil, novecentos e sessenta e um cruzeiros);” (N.R.)

Art. 2º A alínea I, do artigo 1º, da Lei nº 1.209, de 28 de agosto 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...:”

“I) Lote de terreno nº 07 (sete) da quadra 02, do loteamento denominado Jardim das Palmeiras situado nesta cidade, de propriedade da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, que mede em sua totalidade: 10,00 metros de frente para a Rua 08; mesma medida na linha dos fundos, confrontando com o lote 28; 20,00 metros de ambos os lados da frente aos fundos, confrontando lateralmente com os lotes 06 e 08, encerrando a área superficial de 200,00 metros quadrados composta por duas partes ideais, na ordem de 50% (cinquenta por cento) cada, pelo lote de terreno nº 08 (oito) da quadra 12 (doze), do loteamento denominado Jardim Fadel, situado nesta cidade, que mede em sua totalidade: 12,00 metros de frente para a rua 07; mesma medida na linha dos fundos confrontando com o lote 03; 25,00 metros de ambos os lados da frente aos fundos, confrontando com os lotes 07 e 08, encerrando a área superficial de 300,00 metros quadrados composta por duas partes ideais, na ordem de 50% (cinquenta por cento) cada, de propriedade de José Aparecido Borges e sua mulher, Ludete Dantas de Oliveira Borges e outros 50% (cinquenta por cento) de Generino da Silva e sua mulher Luciane Dantas de Oliveira Silva, ambos os lotes foram avaliados por comissão especial, nomeada pelo decreto nº 960/90, pelo valor de Cr$ 2.815,00 (dois mil oitocentos e quinze cruzeiros).”(N.R.)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 25 de novembro de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

*********************************************

PROJETO DE LEI N. 89/2010

“Que altera a redação do art. 1º da Lei Municipal n. 1.611, de 08 de junho de 1.998 e dá outras providências”.
Art. 1º. O art. 1º da Lei Municipal n. 1.611, de 08 de junho de 1.998, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. Os serviços de transporte público coletivo de pessoas, em todo o território do Município de Nova Odessa, poderão ser executados por ônibus, micro-ônibus e por veículos dotados de mais de oito (8) lugares além do condutor, nos termos das definições desses veículos contidas no anexo I da Lei Federal n. 9.503, de 23 de setembro de 1.997”. 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de novembro de 2010. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que altera a redação do art. 1º da Lei Municipal n.1.611, de 08 de junho de 1.998 e dá outras providências.

A lei que se pretende alterar dispõe que os serviços de transporte público coletivo de pessoas no território deste Município serão executados exclusivamente por veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de vinte (20) passageiros, nos estritos termos da definição de “ônibus” contida no anexo I da Lei Federal n. 9.503, de 23 de setembro de 1.997.

Neste sentido, pretende a presente proposição ampliar o rol de veículos que poderão ser utilizados no sobredito serviço, estendendo-o aos micro-ônibus e veículos dotados de mais de oito (8) lugares além do condutor.

Cumpre registrar que o anexo I (conceitos e definições) do Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. Federal n. 9.503/1997) traz a definição de ônibus, micro-ônibus e automóvel. Todavia, não há definição para os veículos dotados de mais de oito (8) lugares além do condutor.

Neste contexto, a definição para esta última espécie de veículo baseou-se na classificação fixada no Anexo I da Resolução do CONTRAN n. 316, de 8 de maio de 2009, que estabelece os requisitos de segurança para veículos de transporte coletivo de passageiros M2 e M3 (tipos micro-ônibus e ônibus) de fabricação nacional e estrangeira.

De outra parte, no que tange a constitucionalidade e legalidade da proposição, cumpre esclarecer que, nos termos do art. 30, V, da Constituição Federal, o Município dispõe de competência para organizar e prestar diretamente, ou sob regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local, campo em que se insere o transporte coletivo de passageiros, cujo caráter é essencial.
Em âmbito local, a matéria é tratada nos arts. 163 a 166 da Lei Orgânica do Município. Neste sentido, sobre a incorporação do transporte alternativo no sistema de transporte municipal, dispõe o art. 165 da LOM que:
Art. 165. Os meios de transporte alternativos ou resultantes de inovações tecnológicas poderão ser incorporados ao sistema de transporte municipal, através da administração direta ou de concessão, mediante autorização legislativa. (grifo nosso)  

Em relação à iniciativa, ela é comum a ambos os Poderes. Neste sentido, transcrevemos excerto do parecer do IBAM n. 848/2009, da lavra de Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos, sobre o assunto, cuja cópia segue anexada ao presente projeto. 

Quanto à iniciativa, é ela comum, vez que as regras sobre processo legislativo instituídas pela Constituição Federal são simetricamente aplicáveis aos Municípios (CF, art. 29, caput, parte final). Nesse particular registramos não haver reserva ao Chefe do Poder Executivo, motivo pelo qual se afigura possível a iniciativa parlamentar. 

Desse modo, demonstradas a constitucionalidade e legalidade da proposta, e considerando que ela se coaduna com os interesses maiores dos cidadãos novaodessenses, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 26 de novembro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*********************************************

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS:
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminho, para análise e apreciação dos membros dessa Câmara Municipal, o presente projeto de lei que, conforme ementa, “Define os débitos ou obrigações de pequeno valor, decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado.”

O projeto de lei em tela tem por objetivo estabelecer como de pequeno valor, para os fins previstos no art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações da administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município, decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado, que tenham valor igual ou inferior a R$ 7.650,00 (sete mil seiscentos e cinquenta reais).

Releva lembrar que por meio da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, foi dada nova redação ao art. 100 da Constituição Federal, bem como acrescido o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em cujos dispositivos foram estabelecidas novas regras para os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, a serem realizados em virtude de sentença judiciária, mediante a apresentação de precatórios.

Como se verifica do caput do art. 100 da Constituição, os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de sua condenação judicial devem ser feitos dentro da ordem cronológica de apresentação dos precatórios.

No entanto, estabelecendo exceção à regra geral, o § 3º do citado artigo dispensa a expedição de precatórios relativamente aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor, sendo certo ainda que, em seu § 4º, faculta às entidades políticas fixarem valores distintos para esse fim, de conformidade com a sua capacidade financeira.

Destarte com a adoção do referido regime especial entendemos necessária a alteração do limite, atualmente vigente, que contempla os débitos ou obrigações de pequeno valor, fixando-o em R$7.650,00 (sete mil, seiscentos e cinquenta reais).

Insta consignar que estas requisições de pequeno valor devem ser pagas no prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento do oficio requisitório.

Não obstante, é imperioso frisar que a propositura em tela objetiva manter o equilíbrio financeiro, através da segurança contábil, uma vez que as requisições de pequeno valor devem ser pagas no prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento do oficio requisitório.

Já o precatório chega com antecedência e conforme previsto no § 5º do art. 100 da C.F., deve ter sua inclusão obrigatória no orçamento anual, fato que promoverá maior segurança, uma vez que há um planejamento das finanças municipais, tendo em vista que os últimos anos encontramos algumas dificuldades financeiras em decorrência da redução de repasse financeiro do Estado.

Daí estarmos remetendo à apreciação dos nobres vereadores a propositura anexa, que define como de pequeno valor, para os fins pertinentes previstos no art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações da administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município, oriundos de sentenças judiciais transitadas em julgado, que tenham valor igual ou inferior a R$ 7.650,00.

Considerando ainda a relevância deste projeto, faz-se necessária sua apreciação conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº  90/2010

“Define os débitos ou obrigações de pequeno valor, decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado.”

Art. 1º Ficam definidos como de pequeno valor, para os fins previstos no art. 100 da Constituição Federal e seus parágrafos, os débitos ou obrigações da administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município, decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado, que tenham valor igual ou inferior a R$ 7.650,00 (sete mil seiscentos e cinquenta reais).

Art. 2º Dos débitos ou obrigações decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado, com requisições de pagamento protocolizadas no órgão público municipal competente a partir da data de entrada em vigor da presente lei, serão considerados como de pequeno valor aqueles cujas importâncias, constantes das respectivas requisições de pagamento e devidamente atualizadas até a data da protocolização, sejam de valor igual ou inferior a R$  7.650,00 (sete mil, seiscentos e cinquenta reais).

Parágrafo único - Para os fins de enquadramento dos débitos ou obrigações como de pequeno valor, previstos neste artigo, será utilizado, como base de cálculo, o valor do salário mínimo nacional vigente na data da protocolização, no órgão público municipal competente, das respectivas requisições de pagamento.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 29 de novembro de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

*********************************************
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 44/2010

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com a presente submetemos à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais, reconhecidamente de utilidade pública e descritas abaixo, para o exercício de 2011.”

Trata-se de Projeto de Lei que tem por escopo autorizar a transferência de recursos financeiros para as seguintes entidades sociais:

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE;

Comunidade Geriátrica de Nova Odessa;

Associação Amigos do Casulo;

Associação de Pais e Mestres da Rede Municipal de Ensino;

Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa;

Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – SOS;

Centro de Prevenção à Cegueira e Escola para Deficientes Visuais – CPC.

Como é de conhecimento dos membros desta Egrégia Casa de Leis, os valores repassados às entidades, através da presente Lei, são utilizados para pagamento de despesas diversas, seja com pessoal ou material de manutenção.

Na propositura em anexo, determinamos os valores, constantes do orçamento para o exercício de 2011, que serão repassados para as entidades, dando assim prosseguimento aos repasses dos subsídios concedidos anteriormente.

São estes os elementos que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Senhor Presidente, a urgência da proposta anexa é destinada a amparar o pagamento dos subsídios às entidades no mês de janeiro de 2011, portanto a lei referente deve ser publicada até o mês de dezembro de 2010. Destarte, requeiro ser a presente propositura contemplada pelo regime disposto no artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Atenciosas Saudações.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
PROJETO DE LEI Nº 91/2010

“Dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais que especifica, para o exercício de 2011.”

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções sociais no exercício de 2011, às entidades sociais especificadas nos parágrafos abaixo.

§ 1º À entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE, portadora do CNPJ nº 51.413.631/0001-73, o valor de até R$ 181.000,00 (cento e oitenta e um mil reais).

§ 2º À entidade Comunidade Geriátrica de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 56.977.986/0001-09, o valor de até R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais).

§ 3º À entidade Associação Amigos do Casulo, portadora do CNPJ nº 06.164.247/0001-20, o valor de até R$ 139.000,00 (cento e trinta e nove mil reais).

§ 4º À entidade Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – SOS, portadora do CNPJ nº 51.322.295/0001-53, o valor de até R$ 7.000,00 (sete  mil reais).

Art. 2º Além das subvenções citadas no art. 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado, ainda, a repassar às entidades citadas nos parágrafos abaixo, subvenções provenientes de recursos da Educação, para o exercício 2011.

§ 1º À entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE, portadora do CNPJ nº 51.413.631/0001-73 o valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), de recursos provenientes da Educação.

§ 2º Às entidades Associação de Pais e Mestres da Rede Municipal de Ensino – APM´s, o valor de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) de recursos provenientes da Educação.

§ 3º À entidade Centro de Prevenção à Cegueira e Escola para Deficientes Visuais – CPC, portadora do CNPJ nº 66.834.672/0001-00, o valor de até R$ 11.000,00 (onze mil reais) de recursos provenientes da Educação.

Art. 3º Fica o poder executivo autorizado a repassar à entidade Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 01.995.128/0001-03, subvenções referentes a até 0,13% (zero vírgula treze por cento) das Receitas Correntes do Município.

Art. 4º As dotações mencionadas nesta Lei ficam condicionadas ao art. 20 e seus parágrafos, da Lei Municipal nº 2.432, de 30 de Junho de 2010.

§ 1º As subvenções ora concedidas serão liberadas às entidades de forma parcelada, e as dotações orçamentárias serão suplementadas se necessário.

§ 2º As entidades beneficiadas nesta Lei ficam proibidas de repassar as subvenções a outros órgãos, conforme determinado no art. 49, inciso II, da Instrução nº 02/2007 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

§ 3º As entidades beneficiadas com a presente lei ficam obrigadas a prestar contas das subvenções recebidas, até o dia 30 de janeiro de 2012.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 26 de novembro de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
LÍGIA MARTINS PALONI
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